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PODER EXECUTIVO 

 
 
 

ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ARTISTA MUSICAL POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW EM 
ALUSÃO AO “Aniversário da Cidade”, NOME DO CANTOR 
Calcinha Preta”, A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ DOCA-
MA, NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026, o Senhor Secretário 
Municipal de Cultura, no uso de suas atribuições legais, que 
lhes são conferidas por Lei e;  
 
CONSIDERANDO a justificativa apresentada pelo Setor de 
Licitação, através do Agente de Contratação os trabalhos da 
elaboração do presente processo licitatório na modalidade 
Inexigibilidade de Licitação e o Parecer da Assessoria 
Jurídica.; 

CONSIDERANDO a configuração da situação prevista no 
artigo 17, inciso VII, da Lei n° 14.133/2021, e a necessidade 
da realização da contratação em questão;  

DECIDE: Reconhecer e HOMOLOGAR o presente processo 
administrativo de inexigibilidade de licitação com vistas à 
contratação direta DE ARTISTA MUSICAL POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW EM 
ALUSÃO AO “Aniversário da Cidade”, NOME DO CANTOR 
Calcinha Preta”, A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ DOCA-
MA, NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026; no valor de R$ 
600.000,00 (Seiscentos Mil Reais). Empresa: FAZMIDIA 
PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA– CNPJ: 25.321.806/0001-02 

Trata-se, portanto, de um serviço contínuo especializado. A 
contratação será por um período de  03 (três) meses, se for 
o caso, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei. 

A presente HOMOLOGAÇÃO será publicada no Diário Oficial 
do Município de Zé Doca-MA, órgão oficial de publicidade, 
de acordo com o que estabelece o caput de seu art. 54, § 
2º da Lei nº 14.133/21, de modo a tornar público o 
resultado do certame licitatório, como também, para que 
produza seus legais e jurídicos efeitos. 

 Notifique-se o contratado para assinatura do contrato. 
Publique-se. 

Zé Doca-MA, 13 de outubro de 2026. 

 

MICHAEL ALVES RIBEIRO 
Portaria 015/2025 
Secretário Municipal de Cultura 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 
020/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 107/2026 

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada 
no dispensável, art. 74, da Lei 14.133/2021, e suas 
atualizações posteriores e em consonância com o parecer 
jurídico acostado aos autos, para a contratação 
CONTRATAÇÃO DE ARTISTA MUSICAL POR INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW EM ALUSÃO AO 
“Aniversário da Cidade”, NOME DO CANTOR “Calcinha 
Preta”, A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ DOCA-MA, NO 
DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026, RATIFICO. 

VALOR GLOBAL: R$ 600.000,00 (Seiscentos Mil Reais).   

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será por 03 
(três) meses, contado a partir da data de sua assinatura. 

Empresa: FAZMIDIA PUBLICIDADE E EVENTOS LTDA– CNPJ: 
25.321.806/0001-02 

FUNDAMENTO: Art. 74, Incisos II, da Lei nº 14.333/2021. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: exercício 2026. 

Zé Doca-MA, 13 de outubro de 2026. MICHAEL ALVES 
RIBEIRO - Portaria 015/2025 - Secretário Municipal de 
Cultura 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002.046/2026 
LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico Nº 018/2026 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 046/2026 
 
OBJETO 

Eventuais aquisições de materiais elétricos para o Município 
de Zé Doca – MA 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 
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2 
R$ 1.113.016,50 (um milhão, cento e treze mil, dezesseis 
reais e cinquenta centavos) 
 
VIGÊNCIAS 

INICIAL: 16 de julho de 2026 

FINAL: 16 de julho de 2027 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  

Secretaria Municipal de Administração 
 
ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

Secretaria Municipal de Educação 
Secretaria Municipal de Saúde 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 

R C M ALCOBACA LTDA, CNPJ nº 32.201.158/0001-16 
AVENIDA CEL STANLEY FORTES BATISTA, 2980, CENTRO, Zé 
Doca, Maranhão casadosledszd@hotmail.com, (98) 9100-
1434, Regiane Costa Machado Alcobaça, CPF nº 
977.772.183-87 
 

PREÂMBULO 
Aos 16 de Julho de 2026, a Prefeitura Municipal de Zé Doca 
– MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Administração, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 018/2026, 
que tem como objeto Eventuais aquisições de materiais 
elétricos para o Município de Zé Doca - MA, RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, observados as especificações, os preços e os 
quantitativos do termo de referência do Processo de 
Contratação em referência referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e 
obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – A presente Ata tem por objeto Eventuais aquisições de 
materiais elétricos para o Município de Zé Doca - MA, 
especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital do 
Pregão Eletrônico Nº 018/2026, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 

que seguem: 
ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Lote 06 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

6 

2 - Bocal comum para 
lâmpada com rabicho - 
Compatível com lâmpadas 
E27 

Foxlux  Und 750,00 
R$ 

2,09 
R$ 

1.567,50 

Valor Total do Lote R$ 1.567,50 
  

Lote 07 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

7 
2 - Braço BR 1/25 zincado LB 
600 - Braço para luminária, 
resistência à corrosão. 

Olivo  Und 1.250,00 
R$ 

92,00 
R$ 

115.000,00 

Valor Total do Lote R$ 115.000,00 
  

Lote 08 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

8 

2 - Bobina para chave de 
comando - Ideal para 
acionamento de 
dispositivos elétricos. 

Margirius  Und 200,00 
R$ 

37,76 
R$ 

7.552,00 

Valor Total do Lote R$ 7.552,00 
  

Lote 09 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

9 

2 - Braço reforçado para 
luminária aberta E-27 - 
Estrutura robusta, ideal 
para ambientes externos. 

Olivo  Und 100,00 
R$ 

83,18 
R$ 

8.318,00 

Valor Total do Lote R$ 8.318,00 
  

Lote 010 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

10 
2 - Braço para luminária 3,0 
m - Comprimento ideal para 
áreas amplas. 

Olivo  Und 100,00 
R$ 

91,45 
R$ 

9.145,00 

Valor Total do Lote R$ 9.145,00 
  

Lote 011 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

11 

2 - Cabo cobre nú; 35mm - 
Alta condutividade, 
indicado para instalações 
elétricas pesadas. 

Cobrecom  MT 550,00 
R$ 

28,79 
R$ 

15.834,50 

Valor Total do Lote R$ 15.834,50 
  

Lote 012 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

12 

2 - Cabo cobre nú; 16mm - 
Versátil, indicado para 
diversas aplicações 
elétricas. 

Cobrecom  MT 550,00 
R$ 

29,80 
R$ 

16.390,00 

Valor Total do Lote R$ 16.390,00 
  

Lote 013 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

13 
2 - Cabo cobre nú; 25mm - 
Ideal para sistemas elétricos 
de média carga. 

Cobrecom MT 550,00 
R$ 

25,69 
R$ 

14.129,50 

Valor Total do Lote R$ 14.129,50 
  

Lote 039 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

39 

2 - Curva para eletroduto 
rígido 1" - Para 
direcionamento de cabos 
em instalações elétricas. 

Tigre  UND 350,00 
R$ 

5,27 
R$ 

1.844,50 

Valor Total do Lote R$ 1.844,50 
  

Lote 040 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

40 

2 - Curva para eletroduto 
rígido 1.1/2" - Ideal para 
ângulos de 90 graus em 
eletrodutos. 

Tigre  UND 350,00 
R$ 

7,89 
R$ 

2.761,50 

Valor Total do Lote R$ 2.761,50 
  

Lote 041 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

41 

2 - Curva para eletroduto 
rígido 1.1/4" - Utilizada para 
redirecionar cabos em 
sistemas elétricos. 

Tigre  UND 350,00 
R$ 

8,69 
R$ 

3.041,50 

Valor Total do Lote R$ 3.041,50 
  

Lote 042 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

42 

2 - Curva para eletroduto 
rígido 1/2" - Ideal para 
condução de cabos em 
espaços reduzidos. 

Tigre  UND 350,00 
R$ 

8,16 
R$ 

2.856,00 

Valor Total do Lote R$ 2.856,00 
  

Lote 043 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

43 
2 - Curva para eletroduto 
rígido 2" - Para uso em 

Tigre  UND 350,00 
R$ 

9,88 
R$ 

3.458,00 
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3 
grandes instalações 
elétricas. 

Valor Total do Lote R$ 3.458,00 
  

Lote 044 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

44 
2 - Curva para eletroduto 
rígido 3/4" - Flexibilidade 
em projetos elétricos. 

Soprano  UND 350,00 
R$ 

8,14 
R$ 

2.849,00 

Valor Total do Lote R$ 2.849,00 
  

Lote 045 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

45 

2 - Disjuntor monofásico 10 
A - Protege circuitos 
elétricos contra 
sobrecargas. 

Soprano  UND 450,00 
R$ 

14,72 
R$ 

6.624,00 

Valor Total do Lote R$ 6.624,00 
  

Lote 046 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

46 
2 - Disjuntor monofásico 
100 A - Indispensável em 
instalações de alta potência. 

Soprano  UND 350,00 
R$ 

46,00 
R$ 

16.100,00 

Valor Total do Lote R$ 16.100,00 
  

Lote 047 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

47 
2 - Disjuntor monofásico 
16A - Ideal para circuitos 
residenciais. 

Soprano  UND 450,00 
R$ 

32,00 
R$ 

14.400,00 

Valor Total do Lote R$ 14.400,00 
  

Lote 048 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

48 

2 - Disjuntor monofásico 20 
A - Para proteção de 
circuitos em 
eletrodomésticos. 

Soprano  UND 450,00 
R$ 

20,60 
R$ 

9.270,00 

Valor Total do Lote R$ 9.270,00 
  

Lote 049 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

49 
2 - Disjuntor monofásico 25 
A - Segurança para circuitos 
elétricos variados. 

Soprano  UND 450,00 
R$ 

21,40 
R$ 

9.630,00 

Valor Total do Lote R$ 9.630,00 
  

Lote 050 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

50 
2 - Disjuntor monofásico 32 
A - Para uso em instalações 
comerciais. 

Soprano UND 450,00 
R$ 

16,57 
R$ 

7.456,50 

Valor Total do Lote R$ 7.456,50 
  

Lote 051 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

51 
2 - Disjuntor monofásico 70 
A - Indicado para circuitos 
de alta demanda. 

Soprano  UND 350,00 
R$ 

47,00 
R$ 

16.450,00 

Valor Total do Lote R$ 16.450,00 
  

Lote 052 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

52 
2 - Disjuntor trifásico 100 A 
- Protege sistemas trifásicos 
contra falhas. 

Soprano  UND 150,00 
R$ 

100,00 
R$ 

15.000,00 

Valor Total do Lote R$ 15.000,00 
  

Lote 053 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

53 
2 - Disjuntor trifásico 125A - 
Para grandes instalações 
elétricas. 

Soprano UND 150,00 
R$ 

100,00 
R$ 

15.000,00 

Valor Total do Lote R$ 15.000,00 
  

Lote 054 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

54 
2 - Disjuntor trifásico 32 A - 
Ideal para circuitos 
trifásicos médios. 

Soprano UND 350,00 
R$ 

72,00 
R$ 

25.200,00 

Valor Total do Lote R$ 25.200,00 
  

Lote 055 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

55 
2 - Disjuntor trifásico 40 A - 
Para proteção de sistemas 
trifásicos menores. 

Soprano  UND 350,00 
R$ 

90,00 
R$ 

31.500,00 

Valor Total do Lote R$ 31.500,00 
  

Lote 056 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

56 
2 - Disjuntor trifásico 50A - 
Segurança em circuitos 
industriais. 

Soprano  UND 350,00 
R$ 

99,00 
R$ 

34.650,00 

Valor Total do Lote R$ 34.650,00 
  

Lote 057 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

57 
2 - Disjuntor trifásico 63 A - 
Indispensável em sistemas 
de alta carga. 

Soprano  UND 350,00 
R$ 

115,00 
R$ 

40.250,00 

Valor Total do Lote R$ 40.250,00 
  

Lote 058 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

58 
2 - Disjuntor trifásico 70 A - 
Protege circuitos trifásicos 
de alta capacidade. 

JNG  UND 310,00 
R$ 

118,00 
R$ 

36.580,00 

Valor Total do Lote R$ 36.580,00 
  

Lote 067 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

67 
2 - Eletroduto zincado 
1"X3M leve - Resistente e 
ideal para uso externo. 

Wetzel  PEÇA 350,00 
R$ 

37,51 
R$ 

13.128,50 

Valor Total do Lote R$ 13.128,50 
  

Lote 068 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

68 

2 - Eletroduto zincado 
1.1/2"X3M semi - Para 
instalação de cabos em 
ambientes abertos. 

Wetzel  PEÇA 350,00 
R$ 

49,51 
R$ 

17.328,50 

Valor Total do Lote R$ 17.328,50 
  

Lote 075 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

75 

2 - Isolador roldana; 
porcelana; 76X79mm - 
Utilizado em sistemas de 
suspensão elétrica. 

Ourolux UND 650,00 
R$ 

6,31 
R$ 

4.101,50 

Valor Total do Lote R$ 4.101,50 
  

Lote 076 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

76 
2 - Lâmpada PL eletrônica 
105W - Alta eficiência 
energética para iluminação. 

Ourolux UND 750,00 
R$ 

80,00 
R$ 

60.000,00 

Valor Total do Lote R$ 60.000,00 
  

Lote 077 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

77 
2 - Lâmpada PL eletrônica 
34W - Ideal para ambientes 
comerciais. 

Ourolux  UND 500,00 
R$ 

30,13 
R$ 

15.065,00 

Valor Total do Lote R$ 15.065,00 
  

Lote 078 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

78 
2 - Lâmpada PL eletrônica 
45W - Versátil para diversas 
aplicações de iluminação. 

Ourolux UND 850,00 
R$ 

37,00 
R$ 

31.450,00 

Valor Total do Lote R$ 31.450,00 
  

Lote 079 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

79 
2 - Lâmpada PL eletrônica 
85W E-40 - Para uso em 
áreas amplas. 

Empalux  UND 1.050,00 
R$ 

50,00 
R$ 

52.500,00 

Valor Total do Lote R$ 52.500,00 
  

Lote 080 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

80 

2 - Lâmpada vapor sódio 
400W - Ideal para 
iluminação externa de 
grandes áreas. 

Avant  UND 450,00 
R$ 

46,00 
R$ 

20.700,00 

Valor Total do Lote R$ 20.700,00 
  

Lote 081 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

81 
2 - Lâmpada LED bulbo 12W 
- Economia e durabilidade 
em iluminação. 

Avant  UND 2.250,00 
R$ 

7,70 
R$ 

17.325,00 

Valor Total do Lote R$ 17.325,00 
  

Lote 082 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

82 
2 - Lâmpada LED bulbo 15W 
- Boa opção para ambientes 
internos. 

Avant  UND 1.750,00 
R$ 

8,28 
R$ 

14.490,00 

Valor Total do Lote R$ 14.490,00 
  

Lote 083 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

83 
2 - Lâmpada LED bulbo 20W 
- Alta eficiência em 
iluminação. 

Avant  UND 2.250,00 
R$ 

8,61 
R$ 

19.372,50 

Valor Total do Lote R$ 19.372,50 
  

Lote 084 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

84 
2 - Lâmpada LED bulbo 30W 
- Para áreas que requerem 
maior luminosidade. 

Avant UND 1.600,00 
R$ 

12,78 
R$ 

20.448,00 

Valor Total do Lote R$ 20.448,00 
  

Lote 085 



QUARTA-FEIRA 14 DE OUTUBRO DE 2026 | MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA | ANO II | EDIÇÃO Nº 56/2026 

 

 

 Avenida Militar | Vila Do Bec |Cep: 65365-000 |Zé Doca MA | CNPJ: 12.122.065/0001-99 

4 
Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

85 
2 - Lâmpada LED bulbo 40W 
- Indispensável em projetos 
de iluminação. 

Blumenau UND 1.050,00 
R$ 

19,07 
R$ 

20.023,50 

Valor Total do Lote R$ 20.023,50 
  

Lote 086 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

86 
2 - Luminária Lumifácil 
2X9,5W completa - Ideal 
para ambientes internos. 

Blumenau  UND 450,00 
R$ 

89,00 
R$ 

40.050,00 

Valor Total do Lote R$ 40.050,00 
  

Lote 087 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

87 

2 - Luminária Lumifácil 
2X20,5W completa - Para 
áreas que exigem maior 
iluminação. 

Lumicenter  UND 300,00 
R$ 

82,41 
R$ 

24.723,00 

Valor Total do Lote R$ 24.723,00 
  

Lote 088 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

88 
2 - Luminária 1X18W 
completa aletada - Design 
compacto e eficiente. 

Lumicenter UND 400,00 
R$ 

60,02 
R$ 

24.008,00 

Valor Total do Lote R$ 24.008,00 
  

Lote 089 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

89 

2 - Luminária 2X36W 
completa aletada - Para 
ambientes amplos e bem 
iluminados. 

Olivo  UND 450,00 
R$ 

86,08 
R$ 

38.736,00 

Valor Total do Lote R$ 38.736,00 
  

Lote 090 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

90 
2 - Luminária pública MDA 2 
aberta E-27 - Ideal para 
iluminação externa. 

Olivo  UND 400,00 
R$ 

44,00 
R$ 

17.600,00 

Valor Total do Lote R$ 17.600,00 
  

Lote 091 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

91 

2 - Luminária pública MDA 7 
fechada E-40 - Para 
segurança em áreas 
públicas. 

Avant  UND 350,00 
R$ 

69,00 
R$ 

24.150,00 

Valor Total do Lote R$ 24.150,00 
  

Lote 092 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

92 
2 - Luminária pública de LED 
COB 100W - Alta eficiência 
energética. 

Avant  UND 300,00 
R$ 

102,77 
R$ 

30.831,00 

Valor Total do Lote R$ 30.831,00 
  

Lote 093 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

93 

2 - Luminária pública de LED 
COB 150W - Para 
iluminação de grandes 
áreas. 

Avant  UND 250,00 
R$ 

116,08 
R$ 

29.020,00 

Valor Total do Lote R$ 29.020,00 
  

Lote 094 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

94 
2 - Luminária pública de LED 
COB 200W - Ideal para 
parques e praças. 

Avant  UND 100,00 
R$ 

125,68 
R$ 

12.568,00 

Valor Total do Lote R$ 12.568,00 
  

Lote 095 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

95 
2 - Luminária pública de LED 
COB 50W - Perfeita para 
calçadas e ruas. 

Tigre  UND 100,00 
R$ 

126,84 
R$ 

12.684,00 

Valor Total do Lote R$ 12.684,00 
  

Lote 096 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

96 

2 - Luva p/eletroduto PVC 
1" com rosca - Para 
conexões seguras em 
instalações elétricas. 

Tigre  UND 450,00 
R$ 

2,82 
R$ 

1.269,00 

Valor Total do Lote R$ 1.269,00 
  

Lote 097 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

97 
2 - Luva p/eletroduto PVC 
1.1/2 com rosca - Flexível 
para diferentes ângulos. 

Tigre  UND 450,00 
R$ 

4,25 
R$ 

1.912,50 

Valor Total do Lote R$ 1.912,50 
  

Lote 098 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

98 
2 - Luva p/eletroduto PVC 
1.1/4 com rosca - Para 
redirecionamento de cabos. 

Tigre UND 450,00 
R$ 

5,90 
R$ 

2.655,00 

Valor Total do Lote R$ 2.655,00 
  

Lote 099 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

99 
2 - Luva p/eletroduto PVC 
1/2 com rosca - Ideal para 
sistemas de pequeno porte. 

Tigre  UND 450,00 
R$ 

6,90 
R$ 

3.105,00 

Valor Total do Lote R$ 3.105,00 
  

Lote 0100 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

100 

2 - Luva p/eletroduto PVC 2 
com rosca - Estrutura 
robusta para proteção de 
cabos. 

Jomarca UND 450,00 
R$ 

7,90 
R$ 

3.555,00 

Valor Total do Lote R$ 3.555,00 
  

Lote 0101 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

101 
2 - Parafuso máquina 5/8 
10X250MM - Para fixação 
de estruturas metálicas. 

Jomarca  UND 1.750,00 
R$ 

10,39 
R$ 

18.182,50 

Valor Total do Lote R$ 18.182,50 
  

Lote 0102 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

102 
2 - Parafuso máquina 5/8 
12X300MM - Indispensável 
em montagens industriais. 

Jomarca UND 1.250,00 
R$ 

13,50 
R$ 

16.875,00 

Valor Total do Lote R$ 16.875,00 
  

Lote 0103 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

103 
2 - Parafuso máquina 5/8 
8X200MM - Ideal para 
aplicações diversas. 

Jomarca  UND 1.250,00 
R$ 

9,16 
R$ 

11.450,00 

Valor Total do Lote R$ 11.450,00 
  

Lote 0104 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

R$ Total 

104 
2 - Parafuso máquina galv; 
16X400mm - Para uso em 
ambientes externos. 

Jomarca  UND 750,00 
R$ 

14,47 
R$ 

10.852,50 

Valor Total do Lote R$ 10.852,50 
  
Valor Total R$ 1.113.016,50 

Valor Total R$ 1.113.016,50 (um milhão, cento e treze mil, 
dezesseis reais e cinquenta centavos) 
 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
 
3.1 – Secretaria Municipal de Administração. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 

4.1.1 – apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2 – demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 
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4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 

4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 

4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 

4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 

4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 
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5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederam aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 

5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
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compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciar em negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 

entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.     As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
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LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca, Estado do Maranhão, para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 

12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. Zé 
Doca - MA, 16 de julho de 2026 

 

 

________________________________________ 

Francisco Van Hallen Lucas Maciel de Sousa 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria: 005/2025 

 

________________________________________ 

Nelson Gomes da Silva 

Secretário Municipal de Assistência Social 

Portaria: 013/2025 

 

________________________________________ 

Emannuel Paullino Sousa Morais 

Secretário Municipal  de Saúde 

Portaria: 011/2025 

 

 

________________________________________ 

Leotilde Dias Silva 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria: 07/2025 

 

 

________________________________________ 

Regiane Costa Machado Alcobaça 

CPF nº 977.772.183-87 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 002.095/2026 
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LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico Nº 033/2026 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 095/2026 
 
OBJETO 

Eventuais aquisições de serviços funerários para atender as 
necessidades do Município de Zé Doca - MA. 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 

R$ 98.965,00 (noventa e oito mil e novecentos e sessenta e 
cinco reais) 
 
VIGÊNCIAS 

INICIAL: 9 de outubro de 2026 

FINAL: 9 de outubro de 2027 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  

Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 

A S MATOS SERVICOS LTDA, CNPJ nº 10.760.286/0001-67 
PRACA SENADOR NEIVA, 316, CENTRO, São João dos Patos, 
Maranhão douglas_rtd@hotmail.com, (99) 3541-3854, 
Alanys da Silva Matos, CPF nº 610.432.713-33 
 

PREÂMBULO 
 
Aos 9 de Outubro de 2026, a Prefeitura Municipal de Zé 
Doca – MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Assistência Social, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 033/2026, 
que tem como objeto Eventuais aquisições de serviços 
funerários para atender as necessidades do Município de 
Zé Doca - MA., RESOLVE registrar os preços da empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, observados as 
especificações, os preços e os quantitativos do termo de 
referência do Processo de Contratação em referência 
referenciada, atendendo as condições previstas no edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como, as cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA 
em documento vinculativo e obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – A presente Ata tem por objeto Eventuais aquisições de 
serviços funerários para atender as necessidades do 
Município de Zé Doca - MA., especificado no Termo de 
Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº 
033/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
 
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 
 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 
Unit. 

R$ Total 

2 
2 - URNAS LUXO COM VISOR 
1,90 

madeferro UNI 10,00 
R$ 
1.079,50 

R$ 
10.795,00 

21 
2 - COROA DE FLORES 
ARTIFICIAL MÉDIA 

renascer UNI 30,00 R$ 279,50 
R$ 
8.385,00 

22 
2 - COROA DE FLORES 
ARTIFICIAL PEQUENA 

renascer UNI 30,00 R$ 139,50 
R$ 
4.185,00 

23 2 - FORMOL própria SER 80,00 R$ 945,00 
R$ 
75.600,00 

Valor Total R$ 98.965,00 

 
98.965,00(noventa e oito mil e novecentos e sessenta e 
cinco reais) 
 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
 
3.1 – Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 

4.1.1 – apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2 – demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 

4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 
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4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 

4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 

4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
 

5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederam aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 

5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1.    Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
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reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciar em negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 

órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 
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9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca, Estado do Maranhão, para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 

12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. Zé 
Doca - MA, 13 de outubro de 2026 
 

 

 

________________________________________ 

Nelson Gomes da Silva 

Secretário Municipal de Assistência Social 

Portaria: 013/2025 

 

 

________________________________________ 

Alanys da Silva Matos 

CPF nº 610.432.713-33 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 003.095/2026 
LEI 14.133/2021 
 
PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico Nº 033/2026 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 095/2026 
 
OBJETO 

Eventuais aquisições de urnas funerárias para atender as 
necessidades do Município de Zé Doca - MA. 
 
VALOR TOTAL REGISTRADO 
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R$ 132.628,60 (cento e trinta e dois mil, seiscentos e vinte 
e oito reais e sessenta centavos) 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR  

Secretaria Municipal de Assistência Social 
 
DADOS DO BENEFICIÁRIO 

NACIONAL PAX SERVICOS POSTUMOS LTDA, CNPJ nº 
30.368.334/0001-83 RUA MAGALHÃES DE ALMEIDA, 646, 
CENTRO, Bacabal, Maranhão bacabal@nacionalpax.com.br, 
(86) 3211-8255, KENNEDY  WANDERSON VANDERLEI 
MACEDO, CPF nº 062.263.353-86 
 

PREÂMBULO 
 
Aos 9 de Outubro de 2026, a Prefeitura Municipal de Zé 
Doca – MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Assistência Social, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 033/2026, 
que tem como objeto Eventuais aquisições de urnas 
funerárias para atender as necessidades do Município de 
Zé Doca - MA., RESOLVE registrar os preços da empresa 
indicada e qualificada nesta ATA, observados as 
especificações, os preços e os quantitativos do termo de 
referência do Processo de Contratação em referência 
referenciada, atendendo as condições previstas no edital de 
licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na , 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, bem como, as cláusulas e 
condições abaixo estabelecidas, constituindo-se esta ATA 
em documento vinculativo e obrigacional às partes. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1 – A presente Ata tem por objeto Eventuais aquisições de 
urnas funerárias para atender as necessidades do 
Município de Zé Doca - MA., especificado no Termo de 
Referência, Anexo I do edital do Pregão Eletrônico Nº 
033/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como as 
propostas cujos preços tenham sido registrados, 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 
 
2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor 

Unit. 

V. Total 

3 
2 - URNAS LUXO 
ESPECIAL COM VISOR 
1,90 

imate/madeferro   UNI 10 
R$ 

1.303,06 
R$ 

13.030,60 

4 
2 - URNAS LUXO 
ESPECIAL COM VISOR 
1,75 

imate/madeferro   UNI 10 
R$ 

1.259,15 
R$ 

12.591,50 

9 

2 - URNAS MOD. 402 
1,90 M, VIDRO 
COMPLETO NA 
TAMPA 

imate/madeferro UNI 15 
R$ 

1.317,95 
R$ 

19.769,25 

10 

2 - URNAS MOD. 402 
1,70 M VIDRO 
COMPLETO NA 
TAMPA 

imate/madeferro UNI 15 
R$ 

1.539,31 
R$ 

23.089,65 

11 
2 - URNAS MOD. 1,80 
M VIDRO COMPLETO 
NA TAMPA. 

imatel/madeferro  UNI 15 
R$ 

1.385,16 
R$ 

20.777,40 

12 
2 - URNAS MOD. 404  
ALÇA DA 151 BÍBLIA 
1,90 M 

imatel/madeferro  UNI 15 
R$ 

923,55 
R$ 

13.853,25 

13 
2 - URNAS MOD. 404 
ALÇA DA 151 BÍBLIA 
1,80 M 

imatel/madeferro  UNI 15 
R$ 

884,62 
R$ 

13.269,30 

14 
2 - URNAS MOD. 404 
ALÇA DA 151 BÍBLIA 
1,70 M 

imatel/madeferro  UNI 15 
R$ 

708,51 
R$ 

10.627,65 

19 
2 - SERVIÇOS DE 
TRASLADO 

s-10 chevrolet  KM 2.000 R$ 2,81 
R$ 

5.620,00 

Valor Total R$ 132.628,60 

(cento e trinta e dois mil, seiscentos e vinte e oito reais e 
sessenta centavos) 
 
2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 
 
3.1 – Secretaria Municipal de Assistência Social. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 

4.1.1 – apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2 – demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 

4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 

4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
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entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 

4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 

4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederam aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
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5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 

5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizam 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 

entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 

obtenção de contratação mais vantajosa. 
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7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciar em negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou às entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 
 
CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 
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9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 

10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 

fornecedor. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca, Estado do Maranhão, para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 

12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso. Zé 
Doca - MA, 9 de outubro de 2026 
 

 

 

________________________________________ 

Nelson Gomes da Silva 

Secretário Municipal de Assistência Social 

Portaria: 013/2025 

 

 

________________________________________ 

KENNEDY  WANDERSON VANDERLEI MACEDO 

CPF nº 062.263.353-86 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 088/2026 

CONCORRÊNCIA - ELETRÔNICA N° 033/2026 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001.033/2026 
 
A Prefeitura Municipal de Zé Doca/MA, com sede na Militar, 
Vila do Bec, na cidade de ZÉ DOCA/MA, inscrito(a) no 
CNPJ/MF sob o nº 12.122.065/0001-99, Por meio da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura, neste ato 
representado(a) pelo(a) Alexandre Magno de Aguiar 
Barroso, nomeado(a) pela  Portaria nº 164 de  2025, CPF: 
482.696.703-91, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade Concorrência Eletrônica, na forma eletrônica, 
para REGISTRO DE PREÇOS nº 001.031/2026, processo 
administrativo n.º 031/2026, RESOLVE registrar os preços 
da(s)  empresa(s) JRB EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.967.959/0001-40, 
localizada na AV. Dos FRANCESES 36-B LOJAS 09 36-B CEP: 
65.036-284 SANTO ANTONIO SÃO LUIS-MA, indicada(s) e 
qualificada(s) nesta ATA, representada por sr. JOSÉ 
RIBAMAR COELHO BASTOS, brasileiro, solteiro, empresário, 
nascido em, CPF nº 858.092.253-49, RG nº 50206295-9 SSP 
-MA. de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 
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na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições 
previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 
para Eventuais Contratação de empresa para a execução de 
recuperação de estradas vicinais no município de Zé 
Doca/MA., especificado no(s) Projeto Básico, anexo I do 
edital de Licitação nº 033/2026, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 
 
2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as 

quantidades mínimas e máximas de cada item, 

fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 

proposta(s) são as que seguem: 

JRB EMPREENDIMENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.967.959/0001-40 

ENDEREÇO: AV. Dos FRANCESES 36-B LOJAS 09 36-B CEP: 65.036-284 SANTO ANTONIO SÃO LUIS-MA, 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total 

1 

2 - REGISTRO DE 
PREÇOS PARA 
CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA A 
EXECUÇÃO DE 
RECUPERAÇÃO DE 
ESTRADAS VICINAIS 
NO MUNICÍPIO DE ZÉ 
DOCA/MA, conforme 
especificações 
constantes neste 
edital, no termo de 
referência, na planilha, 
cronograma, memorial 
descritivo e projeto. 

serviços UNIDADE 1 
R$ 

22.294.348,85 
R$ 

22.294.348,85 

Valor Total R$ 22.294.348,85 

 
2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta como anexo a esta Ata. 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura. 
 
4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades 
da Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos: 
 
4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 
 
4.1.2 demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3 consulta e aceitação prévias do órgão ou da 
entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor. 

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento. 

4.3 Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata 
de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade 
de não participante, para aqueles itens para os quais não 
tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do 
item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6 As aquisições ou contratações adicionais não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por 
cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para 
o gerenciador e para os participantes. 

4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8 Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados 
na ata de registro de preços. 
 
5. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 
(um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente 
à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na 
ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 
compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a 
possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em 
quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços 
com preços iguais aos do adjudicatário, observada a 
classificação da licitação; e  

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por 
objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o 
cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente 
será efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses. 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro 
de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital 
ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
registrados sem redução, observada a ordem de 
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classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13 A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

 
6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 
 
6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

 
6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021; 
 
6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação; 
 
6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
 
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 
 
7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 
compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 
 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Na hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 
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7.2.6 O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES 
REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
8.1 As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 
 
8.2 O remanejamento somente poderá ser feito: 

 
8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 
 
8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 
 
8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 
 
8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

 
8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

 
8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

 
8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

 
9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE 
VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 

 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de 
preços, sem motivo justificado; 
 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 
 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na 
hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, 
de 2023; ou 

 
9.1.4 Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2 O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso 
fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 
 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
 
10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do 
cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, 
não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata. 
 
10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
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nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 
 
10.3 O órgão ou entidade participante deverá 
comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 
 
11. CONDIÇÕES GERAIS 
 

1.1. As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

1.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do 
grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi 
lavrada em .... (....) vias de igual teor, que, depois de lida e 
achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada 
cópia aos demais órgãos participantes (se houver). 
 

Zé Doca - MA, 14 de Outubro de 2026. 
 

ASSINATURAS 
 

PELA GERENCIADORA PELA BENEFICIÁRIA 

 

 

________________________________________ 

Alexandre Magno de Aguiar Barroso 

Secretário Municipal de Infraestrutura 

Portaria nº 164/2025 

 

 

________________________________________ 

JOSÉ RIBAMAR COELHO BASTOS 

CPF nº 858.092.253-49 

 
TESTEMUNHA 1 TESTEMUNHA 2 

_______________________________ 

  

_______________________________ 

  

_______________________________ 

  

_______________________________ 

  

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 001.079/2026 
LEI 14.133/2021 

PROCESSO DE ORIGEM 

Pregão Eletrônico Nº 025/2026 Nº PROCESSO 
ADMINISTRATIVO: 079/2026 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO CONTÍNUO DE SINAL 
DE INTERNET DEDICADA VIA FIBRA ÓPTICA INCLUINDO 
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE INTERESSE, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA - MA. 

VALOR TOTAL REGISTRADO 
R$ 420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) 

VIGÊNCIAS 

INICIAL: 14 de outubro de 2026 

FINAL: 14 de outubro de 2027 

ÓRGÃO GERENCIADOR  

Secretaria Municipal de Administração 

ÓRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) 

Secretaria Municipal de Saúde, Secretaria Municipal de 
Assistência Social, Secretaria Municipal de Educação 

DADOS DO BENEFICIÁRIO 
A P R DE CALDAS LTDA, CNPJ nº 63.854.508/0001-77 
AVENIDA CEL. STANLEY FORTES BATISTA, 2599, CENTRO, 
Zé Doca, Maranhão , (98) 8476-9448 | (98) 98740-9308, 
ANA PAULA RODRIGUES DE CALDAS, CPF nº 602.257.303-32 

PREÂMBULO 

Aos 14 de Outubro de 2026, a Prefeitura Municipal de Zé 
Doca – MA, através da Unidade Gerenciadora Secretaria 
Municipal de Administração, inscrita no CNPJ nº 
12.122.065/0001-99, lavra a presente Ata de Registro de 
Preços (ARP), referente ao Processo Administrativo em 
epígrafe que deu origem ao Pregão Eletrônico N° 025/2026, 
que tem como objeto REGISTRO DE PREÇO PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO CONTÍNUO DE SINAL DE INTERNET 
DEDICADA VIA FIBRA ÓPTICA INCLUINDO INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS 
TÉCNICOS DE INTERESSE, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA - MA., RESOLVE 
registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta 
ATA, observados as especificações, os preços e os 
quantitativos do termo de referência do Processo de 
Contratação em referência referenciada, atendendo as 
condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as 
partes às normas constantes na , sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 
bem como, as cláusulas e condições abaixo estabelecidas, 
constituindo-se esta ATA em documento vinculativo e 
obrigacional às partes. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1 – A presente Ata tem por objeto REGISTRO DE PREÇO 
PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 



QUARTA-FEIRA 14 DE OUTUBRO DE 2026 | MUNICÍPIO DE ZÉ DOCA | ANO II | EDIÇÃO Nº 56/2026 

 

 

 Avenida Militar | Vila Do Bec |Cep: 65365-000 |Zé Doca MA | CNPJ: 12.122.065/0001-99 

24 
FORNECIMENTO CONTÍNUO DE SINAL DE INTERNET 
DEDICADA VIA FIBRA ÓPTICA INCLUINDO INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E SERVIÇOS TÉCNICOS DE INTERESSE, PARA 
ATENDER AS NECESSIDADES DA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA - 
MA., especificado no Termo de Referência, Anexo I do edital 
do Pregão Eletrônico Nº 025/2026, que é parte integrante 
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA – 2 DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E 
QUANTITATIVOS 

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, as 
quantidades mínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na planilha 
que seguem: 

ESPECIFICAÇÕES E ITENS DA ARP 

Item Descrição Marca Unidade Quant. Valor Unit. R$ Total 

1 

1 - CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA ESPECIALIZADA 
NO FORNECIMENTO 
CONTÍNUO DE SINAL E 
INTERNET DEDICADA VIA 
FIBRA ÓPTICA INCLUINDO 
INSTALAÇÃO, 
MANUTENÇÃO E 
SERVIÇOS TÉCNICOS DE 
INTERESSE, PARA 
ATENDER AS 
NECESSIDADES DA 
MUNICIPAL DE ZÉ DOCA - 
MA., especificado no 
Termo de Referência, 
Anexo I do edital. 

SERVIÇOS  UNIDADE 1 
R$ 

420.000,00 
R$ 

420.000,00 

QUANTIDADES POR ÓRGÃO GERENCIADOR  
Secretaria Municipal de Administração  
GERENCIADOR PARTICIPANTE 
Secretaria Municipal de Saúde 
Secretaria Municipal de Assistência Social 
Secretaria Municipal de Educação 

Valor Total R$ 420.000,00 

Valor Total da Ata de Registro de Preço R$ 420.000,00 
(quatrocentos e vinte mil reais) 

2.1.1 – A listagem do cadastro de reserva referente ao 
presente registro de preços consta no sistema onde 
realizado o processo de acordo com a ordem de 
classificação dos fornecedores. 

CLÁUSULA TERCEIRA – ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1 – Secretaria Municipal de Administração. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

4.1 – Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da 
Administração Pública federal, estadual, distrital e 
municipal que não participaram do procedimento de IRP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de 
não participantes, observados os seguintes requisitos. 

4.1.1 – apresentação de justificativa da vantagem da 
adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2 – demonstração de que os valores registrados estão 
compatíveis com os valores praticados pelo mercado na 
forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.3 – consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade 
gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 – A autorização do órgão ou entidade gerenciadora 
apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 
fornecedor: 

4.2.1 – O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar 
adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de 
seus próprios contratos ou à sua capacidade de 
gerenciamento; 

4.3 – Após a autorização do órgão ou da entidade 
gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá 
efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 
noventa dias, observado o prazo de vigência da ata; 

4.4 – O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à 
efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da 
entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5 – O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de 
registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de 
não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 
4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6 – As aquisições ou contratações adicionais não poderão 
exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos 
quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
registrados na ata de registro de preços para o gerenciador 
e para os participantes. 

4.7 – O quantitativo decorrente das adesões não poderá 
exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o 
gerenciador e os participantes, independentemente do 
número de órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem à ata de registro de preços. 

4.8 – Para aquisição emergencial de medicamentos e 
material de consumo médico-hospitalar por órgãos e 
entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal, a adesão à ata de registro de preços 
gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao 
limite previsto no item 4.7. 

4.9 – A adesão à ata de registro de preços por órgãos e 
entidades da Administração Pública estadual, distrital e 
municipal poderá ser exigida para fins de transferências 
voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 
4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada 
de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 
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4.11 – É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos 
fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 

5.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por 
igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde 
que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços 
terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 
contratual e observará no momento da contratação e a 
cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 – Na formalização do contrato ou do instrumento 
substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 
créditos orçamentários respectivos. 

5.2 – A contratação com os fornecedores registrados na ata 
será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada 
por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 
de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1 – O instrumento contratual de que trata o item 5.2. 
deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro 
de preços. 

5.3 – Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

5.4 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 – Serão registrados na ata os preços e os quantitativos 
do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de 
o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos 
limites dela; 

5.4.2 – Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro 
dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1 – Aceitarem cotar os bens ou os serviços com preços 
iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e 

5.4.2.2 – Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3 – Será respeitada, nas contratações, a ordem de 
classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados 
na ata. 

5.5 – O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 – Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o 
preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original. 

5.7 – A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 – Quando o licitante vencedor não assinar a ata de 
registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 
no edital; e 

5.7.2 – Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no 
item 9. 

5.8 – O preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços. 

5.9 – Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no 
caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1 – O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 
(uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada 
dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 – A ata de registro de preços será assinada e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 – Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou 
no aviso de contratação, e observado o disposto no item 
5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à 
Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo 
em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado. 

5.12 – Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o 
item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado e 
sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1 – Convocar para negociação os demais licitantes ou 
fornecedores remanescentes cujos preços foram 
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registrados sem redução, observada a ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, 
mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 – Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 
atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

5.13 – A existência de preços registrados implicará 
compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica para 
a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SEXTA – ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS 
PREÇOS REGISTRADOS 

6.1.  Os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 
bens ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem 
a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
“d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência 
de disposições legais, com comprovada repercussão sobre 
os preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de 
contratação direta de cláusula de reajustamento ou 
repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei 
nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a 
contagem da anualidade e o índice previstos para a 
contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do 
interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

CLÁUSULA SÉTIMA – NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS 
REGISTRADOS 

7.1.     Na hipótese de o preço registrado tornar-se 
superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora 
convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

7.1.1.  Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

7.1.2.  Na hipótese prevista no item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 
reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 
reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará 
os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 
cancelado. 

7.1.3.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa. 

7.1.4.  Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

7.2.     Na hipótese de o preço de mercado tornar-se 
superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado 
ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

7.2.1.  Neste caso, o fornecedor encaminhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a documentação 
comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a 
inviabilidade do preço registrado em relação às condições 
inicialmente pactuadas. 

7.2.2.  Não hipótese de não comprovação da existência de 
fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o 
pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora 
e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas 
na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 
termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na 
Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3.  Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 
convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4.  Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou 
entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 
de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as 
medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

7.2.5.  Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inviabilize o preço registrado, 
conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
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entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 
acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA OITAVA – REMANEJAMENTO DAS 
QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.      As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os 
órgãos ou as entidades participantes e não participantes do 
registro de preços. 

8.2.      O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade participante; ou 

8.2.2.  De órgão ou entidade participante para órgão ou 
entidade não participante. 

8.3.     O órgão ou entidade gerenciadora que tiver 
estimado as quantidades que pretende contratar será 
considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4.     Na hipótese de remanejamento de órgão ou 
entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 
32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5.     Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 
quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela 
entidade participante, desde que haja prévia anuência do 
órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados. 

8.6.     Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios 
distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de 
registro de preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7.     Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 
quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos 
termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a 
execução descentralizada será por meio do 
remanejamento. 

CLÁUSULA NONA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DO 
LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 

9.1.     O registro do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, 
sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 
justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese 
prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; 
ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos 
incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, 
poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 
do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.      O cancelamento de registros nas hipóteses 
previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios 
do contraditório e da ampla defesa. 

9.3.     Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 
observada a ordem de classificação. 

9.4.     O cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro 
de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito 
ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses 
em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior 
ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1.   O descumprimento da Ata de Registro de Preços 
ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital. 
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10.1.1.            As sanções também se aplicam aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 
que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2.   É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 
nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto 
nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo 
órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, 
do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3.   O órgão ou entidade participante deverá comunicar 
ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no 
item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – CONDIÇÕES GERAIS 

11.1.   As condições gerais de execução do objeto, tais 
como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no 
Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2.   No caso de adjudicação por preço global de grupo 
de itens, só será admitida a contratação de parte de itens 
do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 
demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO 

12.1.   Fica eleito o Foro da Justiça Estadual, da Comarca 
de Zé Doca, Estado do Maranhão, para dirimir toda e 
qualquer questão que derivar da presente Ata de Registro 
de Preços e das Ordens de Prestação dela decorrentes. 

12.2.   Nada mais havendo a tratar, as partes assinam a 
presente Ata de Registro de Preços, na presença das 
testemunhas abaixo declinadas, em 02 (duas) vias de igual 
teor, obrigando-se por si e sucessores para que surta todos 
os efeitos de direito, o que dão por bom, firme e valioso.  Zé 
Doca - MA, 14 de outubro de 2026 

 

 

________________________________________ 

Francisco Van Hallen Lucas Maciel de Sousa 

Secretário Municipal de Administração 

Portaria nº 005/2025 

 

 

________________________________________ 

Emannuel Paullino Sousa Morais 

Secretário Municipal  de Saúde 

Portaria nº 011/2025 

 

 

________________________________________ 

Nelson Gomes da Silva 

Secretário Municipal de Assistência Social 

Portaria nº 013/2025 

 

 

 

________________________________________ 

ANA PAULA RODRIGUES DE CALDAS 

CPF nº 602.257.303-32 

 

________________________________________ 

Leotilde Dias Silva 

Secretária Municipal de Educação 

Portaria nº 07/2025 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA 

GABINETE DA PREFEITA 

DECRETO MUNICIPAL Nº 37/2026 

14 DE OUTUBRO DE 2026 

Decreta Luto Oficial no âmbito Município de Zé Doca/MA 

em virtude do falecimento do Senhor José Marques Vieira. 

A PREFEITA MUNICIPAL DE ZÉ DOCA, ESTADO DO 
MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe 
confere a Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o falecimento do Sr. José Marques Vieira, 
conhecido carinhosamente como Sr. Zé Romão; 

CONSIDERANDO os relevantes serviços prestados à 
comunidade zedoquense e o legado deixado; 

CONSIDERANDO o sentimento de solidariedade, dor e 
saudade que emerge pela perda de um cidadão exemplar, 
de conduta e de relevantes serviços; 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica decretado LUTO OFICIAL por 03 (três) dias, nos 
dias 14, 15 e 16 de outubro de 2026, em todo o território do 
Município de Zé Doca/MA, em sinal de profundo pesar pelo 
falecimento do Sr. José Marques Vieira (Sr. Zé Romão). 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor apartir desta data, 
revogadas as disposições em contrário. 

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 

Gabinete da Prefeita Municipal de Zé Doca/MA, em 14 de 
outubro de 2026. 

  

FLAVIANA VILAR RODRIGUES 
Prefeita Municipal 

PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 

021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE 

LICITAÇÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE ARTISTA MUSICAL POR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW EM 
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ALUSÃO AO “Aniversário da Cidade”, NOME DO CANTOR 

“Os Feras do Pizeiro”, A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ 

DOCA-MA, NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026, o Senhor 

Secretário Municipal de Cultura, no uso de suas atribuições 

legais, que lhes são conferidas por Lei e;  

CONSIDERANDO a justificativa apresentada pelo Setor de 

Licitação, através do Agente de Contratação os trabalhos da 

elaboração do presente processo licitatório na modalidade 

Inexigibilidade de Licitação e o Parecer da Assessoria 

Jurídica.; 

CONSIDERANDO a configuração da situação prevista no 

artigo 17, inciso VII, da Lei n° 14.133/2021, e a necessidade 

da realização da contratação em questão;  

DECIDE: Reconhecer e HOMOLOGAR o presente processo 

administrativo de inexigibilidade de licitação com vistas à 

contratação direta DE ARTISTA MUSICAL POR 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW EM 

ALUSÃO AO “Aniversário da Cidade”, NOME DO CANTOR 

“Os Feras do Pizeiro”, A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ 

DOCA-MA, NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026; no valor de R$ 

R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais). Empresa: J D 

PACHECO VIEGAS PRODUCOES LTDA – CNPJ: 

45.345763/0001-02 

Trata-se, portanto, de um serviço contínuo especializado. A 

contratação será por um período de  03 (três) meses, se for 

o caso, podendo ser prorrogado de acordo com a Lei. 

A presente HOMOLOGAÇÃO será publicada no Diário Oficial 

do Município de Zé Doca-MA, órgão oficial de publicidade, 

de acordo com o que estabelece o caput de seu art. 54, § 2º 

da Lei nº 14.133/21, de modo a tornar público o resultado 

do certame licitatório, como também, para que produza 

seus legais e jurídicos efeitos. 

 Notifique-se o contratado para assinatura do contrato. 

Publique-se. 

Zé Doca-MA, 13 de outubro de 2026. 

MICHAEL ALVES RIBEIRO 

Portaria 015/2025 

Secretário Municipal de Cultura 

RATIFICAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº. 

021/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 110/2026 

RECONHEÇO a Inexigibilidade de Licitação, fundamentada 
no dispensável, art. 74, da Lei 14.133/2021, e suas 
atualizações posteriores e em consonância com o parecer 
jurídico acostado aos autos, para a contratação 
CONTRATAÇÃO DE ARTISTA MUSICAL POR 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO PARA REALIZAR SHOW EM 

ALUSÃO AO “Aniversário da Cidade”, NOME DO CANTOR 
“Os Feras do Pizeiro”, A SER REALIZADO NA CIDADE DE ZÉ 
DOCA-MA, NO DIA 31 DE OUTUBRO DE 2026, RATIFICO. 

VALOR GLOBAL: R$ 120.000,00 (Cento e Vinte Mil Reais). 

PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do CONTRATO será por 03 

(três) meses, contado a partir da data de sua assinatura. 

Empresa: J D PACHECO VIEGAS PRODUCOES LTDA – CNPJ: 

45.345763/0001-02 

FUNDAMENTO: Art. 74, Incisos II, da Lei nº 14.333/2021. 

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: exercício 2026. 

Zé Doca-MA, 13 de outubro de 2026. 

MICHAEL ALVES RIBEIRO 

Portaria 015/2025 

Secretário Municipal de Cultura 
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